
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.100 - SP (2014/0327565-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCA SOARES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAQUEL DELMANTO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Tribunal a quo consignou: "De tudo, conclui-se que, ainda que 
modestamente, a família da parte autora detém recursos para cobrir os gastos 
ordinários e os cuidados especiais que lhe são imprescindíveis, não estando 
configurada, assim, situação de miserabilidade". 
2. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.100 - SP (2014/0327565-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCA SOARES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAQUEL DELMANTO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante alega que faz jus ao recebimento do benefício previdenciário 

(fl. 290, e-STJ).

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.100 - SP (2014/0327565-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.2.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

273-275, e-STJ):

O Tribunal a quo consignou que:

"De tudo, conclui-se que, ainda que modestamente, 
a família da parte autora detém recursos para cobrir os gastos 
ordinários e os cuidados especiais que lhe são imprescindíveis, não 
estando configurada, assim, situação de miserabilidade.

Neste diapasão, não comprovados pela parte 
autora todos os requisitos necessários, não faz ela jus à concessão 

do benefício assistencial, devendo ser mantida a r. sentença." (fls. 
173-174, e-STJ)

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se 
que:

"Aliás, o próprio 'Supremo Tribunal Federal, com 
nova composição, especialmente a partir de 2006, passou a 
abrandar o rigorosismo constante do art. 20, § 3º da Lei n° 
9.742/93, permitindo que o julgador, no caso em concreto, possa 
aferir por outros critérios a miserabilidade perquirida pela Lei e 
Constituição Federal, para fins de concessão do benefício de 
prestação continuada.

Por outro lado, vale notar que o v. acórdão afronta 
os incisos I e V, do art. 2º da Lei nº 8.742/93, tendo em vista que o 
benefício em exame não está sujeito a limitações autuariais, mas 
sim, consubstanciado em princípios sociais, tais como o 
enfrentamento da pobreza e a construção de uma sociedade livre, 

justa e solidária, através da garantia dos mínimos sociais." (fl. 224, 
e-STJ)

O Tribunal de origem entendeu que a autora não faz jus à 
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concessão do benefício assistencial, visto que pela análise dos autos se pode 
configurar a capacidade da parte em cobrir os gastos em questão, o que não 
destoa do entendimento sufragado por esta Corte, uma vez que o postulante do 
benefício assistencial não comprovou o requisito de miserabilidade.

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a 
qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Cito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. AMPARO SOCIAL AO 
DEFICIENTE. 535. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMOSTRADO. 1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando 
o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e 
fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente. 2. 
Rever o posicionamento do Tribunal de origem, no ponto em que 
entendeu que a parte autora não teria direito ao benefício 
assistencial, demandaria o reexame fático-probatório, o que é 
inadmissível nesta instância especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes. 3. Não é possível conhecer do recurso especial 
interposto com fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional, porquanto é necessário indicar o

 dispositivo da legislação infraconstitucional federal 
sobre o qual recai a divergência, o que não foi observado pelo 
agravante. Inteligência da Súmula 284/STF. 4. Agravo regimental 
não provido.

(STJ, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de 
Julgamento: 05/09/2013, T2 - SEGUNDA TURMA).

Ademais, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0327565-5 AREsp 636.100 / SP

Números Origem:  00127027520134039999  201303990127027

PAUTA: 19/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCA SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : RAQUEL DELMANTO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCA SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : RAQUEL DELMANTO RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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